
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 882399 - SC (2024/0001222-1)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : JOSE FERNANDO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO 
QUALIFICADO. PLEITO DE INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO COMPROVAÇÃO DA INCIDÊNCIA DOS 
REQUISITOS PARA O RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE 
MATERIAL. INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO JURÍDICA E 
REDUZIDÍSSIMO GRAU DE REPROVABILIDADE DO 
COMPORTAMENTO NÃO CONSTATADOS. AGENTE REINCIDENTE 
EM CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. BEM SUBTRAÍDO SUPERIOR 
A DEZ POR CENTO DO SALÁRIO MÍNIMO ENTÃO VIGENTE. CRIME 
COMETIDO MEDIANTE ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
PRECEDENTES. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n. 84.412/SP, 
referiu-se aos critérios cumulativos para a aplicação do princípio da 
insignificância, quais sejam: (I) mínima ofensividade da conduta do 
agente, (II) ausência de periculosidade social da ação, (III) 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (IV) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. No caso, não se constata a atipicidade material da conduta, tendo 
em vista a não comprovação dos requisitos da inexpressividade da 
lesão jurídica causada e o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento, visto o agente ser reincidente específico em delito de 
furto, ter cometido o delito mediante rompimento de obstáculo e 
subtraído bem avaliado em R$ 312,00 (trezentos e doze reais) – 
cálculo feito pelo Colegiado de origem – ou R$ 140,00 (cento e 
quarenta reais) – cálculo apresentado pela defesa –, ou seja, ambos 
os montantes são superiores a 10% (dez por cento) do valor do 
salário mínimo vigente à data do fato (R$ 954,00 - novecentos e 
cinquenta e quatro reais - 2018).
3. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 
Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                  Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ FERNANDO DA 

SILVA contra decisão monocrática assim ementada (fl. 420):
 
HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO QUALIFICADO. PLEITO DE 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
COMPROVAÇÃO DA INCIDÊNCIA DOS REQUISITOS PARA O 
RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE MATERIAL. 
INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO JURÍDICA E REDUZIDÍSSIMO GRAU 
DE REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO NÃO CONSTATADOS. 
AGENTE REINCIDENTE EM CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. BEM 
SUBTRAÍDO SUPERIOR A DEZ POR CENTO DO SALÁRIO MÍNIMO 
ENTÃO VIGENTE. CRIME COMETIDO MEDIANTE ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO. PRECEDENTES. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DENEGADA.
 
Consta nos autos que o agravante foi condenado, em primeiro grau 

de jurisdição,
como incurso nas sanções do crime previsto no art. 155, § 4º, I, do CP, 
assim como ao resgate da pena privativa de liberdade de 2 (dois) anos 
e 4 (quatro) meses e 24 (vinte quatro) dias de reclusão, a ser cumprida 
em regime inicialmente semiaberto, e ao pagamento de 10 dias-multa, 
com valor unitário fixado em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo 
vigente à época do fato (fl. 295).
 
O sentenciado interpôs recurso de apelação, ao qual foi negado 

provimento pela Corte estadual (fls. 369-372).

Na inicial do writ, a impetrante sustentou, em suma, que estão 

presentes todos os requisitos para o reconhecimento do princípio da 

insignificância.

Requereu, em liminar, a suspensão do andamento da ação penal e, 

no mérito, que fosse o paciente absolvido.

O pedido liminar foi indeferido pela Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, no exercício da Presidência (fls. 380-381).

Foram prestadas informações às fls. 388-408.

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ 

ou, se conhecido, pela denegação da ordem (fls. 413-417). 

A ordem de habeas corpus foi denegada pelo Ministro Teodoro Silva 

Santos, então relator (fls. 420-425).

Nas razões deste agravo regimental, a Defesa reitera a fundamentação 

e os pleitos formulados na inicial da ação constitucional.

Pede, assim, a reconsideração da decisão impugnada ou a apreciação 
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do feito pelo Órgão Colegiado.

É o relatório.

VOTO

No que interessa à solução da controvérsia, tem-se que o Colegiado 

estadual declinou as seguintes razões (fls. 369-371; grifamos):
 
O Supremo Tribunal Federal convencionou que quatro vetores devem 
estar presentes para a aplicação dessa causa supralegal excludente 
de tipicidade. São eles: a) mínima ofensividade da conduta do agente; 
b) ausência de periculosidade social da ação; c) reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; e d) inexpressividade da lesão 
jurídica provocada (HC 84.412, Rel. Min. Celso de Mello, j. 19.10.04).
A inexpressividade da lesão jurídica é compreendida como aquela cuja 
extensão não excede a décima parte do salário mínimo então 
vigente (vide STJ, HC 560.868, Rel. Min. Felix Fischer, j. 18.8.20; 
AgRg no REsp 1.862.327, Rel. Min. Ribeiro Dantas, j. 18.8.20; e AgRg 
no AREsp 1.619.041, Relª. Minª. Laurita Vaz, j. 9.6.20).
Neste caso, a res furtiva foi avaliada em R$ 312,00 (Evento 31, 
doc 63), e à época o valor do salário mínimo era R$ 954,00 
(Decreto 9.255/17). Os bens subtraídos, portanto, tinham valor 
superior a 10% do salário mínimo, o que impede o 
reconhecimento da insignificância.
E mesmo considerado o cálculo feito nas razões recursais ('em 
dezembro de 2018 um botijão de gás cheio tinha o valor de R$ 69,35. 
Dois, portanto, custariam cerca de R$ 140,00', Evento111, doc1, p. 4), 
ainda assim o marco de 10% do salário mínimo é ultrapassado.
Outrossim, embora a res furtiva tenha sido logo recuperada, o 
Supremo Tribunal Federal orienta que 'a restituição do bem furtado à 
vítima não leva à aplicação do princípio da insignificância e à 
atipicidade material da conduta imputada' (HC 112.224, Relª. Minª. 
Cármen Lúcia, j. 22.5.12).
Esta Corte também partilha o entendimento de que 'a recuperação do 
objeto subtraído não afasta a lesividade do crime de furto, porquanto, 
em se tratando de crime contra o patrimônio, o potencial ofensivo 
dessa prática se perfaz no momento da violação à posse ou à 
propriedade da coisa, bem jurídico tutelado nessa espécie de delito' 
(Ap. Crim. 2013.051735-4, Relª. Desª. Salete Silva Sommariva, j. 
20.5.14).
Isso sem mencionar que o delito foi cometido, em tese, mediante 
rompimento de obstáculo, o que torna mais reprovável a conduta e 
também impede o reconhecimento da atipicidade (vide STJ, AgRg no 
HC 550.972, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, j. 18.2.20; e AgRg no 
AREsp1.627.582, Rel. Min. Nefi Cordeiro, j. 30.6.20).
Esse debate, a propósito, já havia sido travado no Habeas Corpus 
50268990920208240000 (deste relator, j. 1º.9.20). A ordem foi 
denegada naquela ocasião, e a decisão não foi alvo de impugnação 
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até o momento.
De todo modo, é inviável o acolhimento da tese.

 
O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n. 84.412/SP, referiu-se 

aos critérios cumulativos para a aplicação do princípio da insignificância, quais 

sejam: (I) mínima ofensividade da conduta do agente, (II) ausência de 

periculosidade social da ação, (III) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 

comportamento e (IV) inexpressividade da lesão jurídica provocada.

No caso em exame, como declinado na decisão agravada, não 

constato a atipicidade material da conduta, tendo em vista a não comprovação 

dos requisitos da inexpressividade da lesão jurídica causada e o reduzidíssimo 

grau de reprovabilidade do comportamento, visto que o gente é reincidente 

específico em delito de furto, cometeu o delito mediante rompimento de 

obstáculo e subtraiu bem avaliado em R$ 312,00 (trezentos e doze reais) – 

cálculo feito pelo Colegiado de origem – ou R$ 140,00 (cento e quarenta reais) – 

cálculo apresentado pela Defesa –, ou seja, ambos os montantes são 

superiores a 10% (dez por cento) do valor do salário mínimo vigente à data 

do fato (R$ 954,00 - novecentos e cinquenta e quatro reais – 2018).
A propósito, cito os seguintes precedentes desta Corte Superior:
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. FURTO TENTADO. PEDIDO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. VALOR DOS BENS 
SUPERIOR A 10%. ENTENDIMENTO DESTA CORTE. FORTES INDÍCIOS 
DE CONTUMÁCIA DELITIVA. REEXAME FÁTICO.
1. Os bens furtados ultrapassam o valor de 10% do salário mínimo 
vigente à época dos fatos (um aparelho liquidificador e um faqueiro 
avaliados em R$ 199,89), além de ter havido muita ousadia da 
conduta criminosa, dentro de um shopping center, quando o paciente 
tentou empreender fuga, com o risco de lesionar as pessoas de dentro 
do estabelecimento, causando insegurança.
2. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no HC 641.046/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 14/09/2021, DJe 17/09/2021; 
grifamos).
 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. FURTO. ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. VALOR DA RES FURTIVAE 
SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU 
MULTIRREINCIDENTE E COM MAUS ANTECEDENTES. ATIPICIDADE 
DA CONDUTA NÃO EVIDENCIADA. REGIME PRISIONAL FECHADO. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. PENA INFERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. 
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INTELIGÊNCIA DO ART. 33, § 3º, DO CÓDIGO PENAL. REINCIDÊNCIA. 
SÚMULA 269/STJ. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
WRIT NÃO CONHECIDO.
[...]
3. A jurisprudência desta Corte, de maneira meramente indicativa e 
não vinculante, dentre outros critérios, aponta o parâmetro da décima 
parte do salário mínimo vigente ao tempo da infração penal, para 
aferição da relevância da lesão patrimonial. Na hipótese, o paciente 
subtraiu 3 peças de carne tipo 'maminha', 6 pacotes de meio quilo de 
camarão, 1 par de chinelos marca Havaianas, 2 pastéis e 2 
almôndegas de carne, todos do estabelecimento comercial 
Supermercado Lisandra, avaliados em R$ 443,83, o que equivale a 
cerca de 40,34% do salário mínimo vigente, de R$1.100,00, não 
havendo que se falar, portanto, em lesão patrimonial irrelevante.
4. A Quinta Turma reconhece que o princípio da insignificância não 
tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo 
excepcionalmente, quando demonstrado ser tal medida recomendável 
diante das circunstâncias concretas.
5. Não há que se falar em atipicidade material da conduta, já que 
resta evidenciada a habitualidade delitiva do réu, que é 
multirreincidente, inclusive em crime da mesma natureza, com quatro 
condenações transitadas em julgado anteriores ao fato ora em 
comento, o que demonstra desprezo sistemático pelo cumprimento do 
ordenamento jurídico.
[...]
(HC 721.299/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 08/03/2022, DJe 14/03/2022; grifamos).
 
RECURSO ESPECIAL ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. JULGAMENTO SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. FURTO. RESTITUIÇÃO IMEDIATA E 
INTEGRAL DOS BENS SUBTRAÍDOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. DESCABIMENTO. NECESSIDADE DE 
OBSERVÂNCIA DOS VETORES FIXADOS PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E CONSOLIDADO PELA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. REITERAÇÃO DELITIVA 
EM CRIMES PATRIMONIAIS. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal consolidou entendimento no sentido de 
exigir o preenchimento simultâneo de quatro condições para que se 
afaste a tipicidade material da conduta. São elas: a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) ausência de periculosidade 
social na ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada. 
Saliente-se que o Direito Penal não deve se ocupar de condutas que, 
diante do desvalor do resultado produzido, não representem prejuízo 
relevante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, seja à integridade 
da própria ordem social.
2. No caso, as peculiaridades do caso concreto - o réu apresenta 
condições subjetivas desfavoráveis, havendo, em seu desfavor, 
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outras 3 ações pelo mesmo delito -, demonstram significativa 
reprovabilidade do comportamento, não se podendo qualificá-lo como 
de reduzida ofensividade e periculosidade, considerando que ficou 
demonstrada pela instância antecedente a contumácia do réu em 
crimes patrimoniais, o que é suficiente ao afastamento da incidência 
do princípio da insignificância..
3. Recurso especial desprovido, com a fixação da seguinte tese: a 
restituição imediata e integral do bem furtado não constitui, 
por si só, motivo suficiente para a incidência do princípio da 
insignificância. 
(REsp n. 2.062.095/AL, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
Terceira Seção, julgado em 25/10/2023, DJe de 30/10/2023; 
grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. REPOUSO NOTURNO. ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. MAUS ANTECEDENTES. 
REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte Superior reafirmou, no julgamento dos 
EAREsp n.221.999/RS (Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 3ª 
S., DJe 10/12/2015), o entendimento de que, em regra, a reiteração 
delitiva impossibilita a aplicação do Princípio da insignificância nos 
crimes de furto, ressalvada a possibilidade de as instâncias 
ordinárias, no exame do caso concreto, entenderem pela sua 
incidência.
2. Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias afastaram a 
incidência do princípio da insignificância em razão da reiteração 
delitiva do acusado e da presença da qualificadora do repouso 
noturno.
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp n. 1.976.768/TO, relator Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 07/02/2023, DJe de 
16/02/2023; grifamos).

 
Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as 

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por 

seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/06/2024 
a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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